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De
: Paola Chastagnier - Tyche Consultoria <analista@tycheconsult.com.br>
Assunto
: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

44357/2021
Para
: semad gerpre <semad.gerpre@goiania.go.gov.br>

Zimbra c000687@goiania.go.gov.br

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44357/2021

qua, 22 de set de 2021 15:14
4 anexos

Prezados,

  Em nome da empresa LP do Brasil, envio em anexo pedido de impugnação referente ao Pregão em Epígrafe.

  Solicito que por gentileza acusem o recebimento deste email e desde já agradeço.

Atenciosamente,
Paola  Chastagnier
Analista Master em Licitações
Especialista | Tyche Assessoria e Consultoria
Administradora- CRA RJ 20-96238

+55 22 981593145
analista@tycheconsult.com.br
tycheconsult.com.br
Rua Nicolau Gachet, 32, Suiço, Nova Friburgo, RJ- Brasil, Cep: 28610-340

AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Esta mensagem pode conter informação confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta
mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise imediatamente
ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida apague-a. Agradecemos sua cooperação.
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AO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44357/2021 

 

A LP DO BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, com sede na Rua Capitão Ulisses Massotti, 578, loja 1 - Centro - Jaguariúna SP, inscrita no CNPJ 
11.468.157/0001-62, por seu representante legal infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro no art. 24 do Decreto Federal nº 10.024/19, à 
presença de (Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), a fim de impetrar a devida   

 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
apresentando no articulado as razões de sua irresignação.  

I – DA TEMPESTIVIDADE 
 
O instrumento convocatório do pregão em tela traz o seguinte a respeito do prazo de Pedidos de Impugnação: 

 

“10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 

eletrônico ou via protocolo, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, apresentando a peça impugnatória no endereço 

discriminado no subitem 22.16 deste Edital;” 

O pregão tem data prevista para 06/10, desta feita, podemos dizer que o as licitantes interessadas poderão apresentar pedido de Impugnação até o 

dia 01/10.  Sendo esta peça apresentada no dia 22/09, ela é TEMPESTIVA. 

Havendo sido comprovada a tempestividade da peça, passemos às razões da irresignação da Impugnante: 

DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 
“Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como fundamento 

razões aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público reclamam por tal 

exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a restrição deve ser tomada 

por ilegal (art. 3º, § 1º, inc. I).” “Direcionar o edital de uma compra com as 



  

 

características de determinado conjunto de fornecedores não tem nenhuma 

convergência com o trabalho de especificar corretamente o objeto pretendido para 

um determinado processo de licitação.” - conforme entendimento do TCU no 

Acórdão 641/2004 – Plenário.” 

Inicialmente, cumpre salientar que a licitação visa, por meio de processo público que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, selecionar a proposta mais vantajosa à Administração. Esta pode ser considerada a síntese da finalidade da licitação, produto da 

interpretação combinada do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal Brasileira com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, cujos respectivos teores a 

Impugnante ora transcreve: 

 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. “ 

Assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes e selecionar a proposta mais vantajosa à Administração, são ações que a 

um só tempo satisfazem tanto o interesse dos licitantes quanto o interesse público, consistente na capacidade de contratar e empregar bem o 

dinheiro público.  



  

 

 

DOS FATOS E DOS MOTIVOS AUTORIZADORES À REFORMA DO EDITAL  

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, publicou edital tornando pública a abertura de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por 

item, tendo como objeto Aquisição de materiais de higiene e limpeza, para atender as necessidades dos órgãos da Administração Municipal.  A 

sessão pública está prevista para o dia 06/10/2021,às  9:00h. 

Ocorre que o Edital está eivado de vícios e a presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, exigências 
feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição 
desnecessária do universo de possíveis e capacitados competidores, obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, ou mesmo, 
DIRECIONANDO o certame para EMPRESAS ESPECÍFICAS, senão vejamos: Após a análise minuciosa do edital ora impugnado, verificaram-
se exigências que podem comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa pela Administração Pública, além de representarem patente 
afunilamento da competitividade. O edital vergastado está maculado por condições de realização e de participação que ferem de morte os 
termos da Lei 8.666/93. 

 

II -A) DO PRAZO INEXEQUÍVEL DE ENTREGA 
 
O edital em tela traz o seguinte sobre o prazo de entrega: 

“2.2. PRAZO DE ENTREGA: 
2.2.1. Realizar a entrega do objeto no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da ordem de fornecimento ou outro instrumento 
equivalente. “ 
 

Ora, sobre este ponto, podemos dizer que edital em apreço tece exigências excessivamente restritivas que se opõe a legalidade e aos 
princípios informadores da licitação pública, que impedem que a disputa seja ampla, assim, solicita-se a avaliação e a compreensão desta Douta 
Comissão de Licitação. O problema havido no presente edital concentra-se na exigência de entrega do material no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da data do recebimento da nota de empenho.  

A exigência de que os produtos sejam entregues em prazo exíguo após o recebimento da autorização de fornecimento/ nota de empenho é 
irregular, uma vez que tal medida restringe o universo dos licitantes, privilegiando apenas os comerciantes locais. Na fixação do prazo de entrega do 
produto deve-se levar em consideração a questão da localização geográfica do órgão licitante, de forma a permitir que o maior número de 
interessados tenha condições de participar da licitação. Deve-se observar, ainda, o tempo que o licitante vencedor disporá entre o recebimento da 



  

 

ordem de compra/empenho e a efetiva entrega dos materiais, considerando o seguinte sistema operacional: separação dos produtos licitados, 
carregamento e deslocamento da sede da empresa até o endereço das Secretarias deste Município.  

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais se manifestou em decisão liminar, nos seguintes processos:  

“[...] se mostra desarrazoada e excessiva, comprometendo o caráter competitivo do certame, já que contribui para afastar 
potenciais fornecedores, incapazes de assumir tais obrigações em razão da distância entre suas sedes e o município, 
privilegiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no inciso I do §1º do art. 3º da Lei nº 8.666/93. (Denúncia 
nº 862.524 – Relator: Conselheiro Cláudio Couto Terrão, sessão de julgamento para referendo pela Primeira Câmara em 
1º/11/2011).” 

  Ademais, não se mostra razoável que a Administração, a quem compete o exercício de suas obrigações pautada em mínimo 
planejamento, submeta empresas com quem contrata a súbitas necessidades, colocando-as em eterno estado de prontidão para atender a demandas 
em prazo demasiado exíguo. A exigência retratada no presente Edital sem a menor dúvida, afronta a competitividade e a razoabilidade, sendo 
contrária, portanto, aos princípios insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93. 

 É fato que o prazo de 5 (cinco) dias úteis que inclui o tempo de transporte do material do fabricante para a Licitante CONTRATADA e da 
Licitante CONTRATADA para a CONTRATANTE é inexequível. Desta forma, é costumeiro em licitações, por ser tempo justo, razoável, e que não 
prejudica a concorrência o prazo de 30 (trinta) dias para entrega dos materiais (prazo considerado como de entrega imediata). O prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, é considerado prazo emergencial e que deve ser justificado pelos Órgão Públicos, não tendo sido encontrada no edital em apreço a 
justificativa plausível para prazo tão exíguo, ele torna-se ilegal.    Notório que o principal objetivo dos procedimentos licitatórios é a prevalência do 
interesse público. Assim o administrador deve buscar obter produtos de qualidade, pelo menor preço possível e conceder prazo razoável que permita 
um planejamento por parte da Administração de forma a nunca ocorrer a falta do material. No caso em tela, o prazo concedido para entrega dos 
materiais é exíguo e seu cumprimento inexequível. Pois há de ser considerado ao menos o tempo de logística. O prazo do edital para a entrega da 
mercadoria quando desproporcional, resulta em diminuição da concorrência, visto que apenas os fornecedores localizados em extrema proximidade 
com o local de entrega podem participar, uma vez que os prazos de entregas muito curtos importam em considerável aumento no custo de transporte.  

Deve se considerar ainda, que os licitantes têm de embutir no preço dos seus produtos os riscos decorrentes da aplicação de eventuais multas 
por atraso na entrega, visto que o prazo muito curto não permite que seja realizado o despacho com o devido cuidado, nem a ocorrência de 
eventualidades como interrupções nas estradas, etc. Nesse passo conclui-se que há ilegalidade e restrição de competitividade por exigência, indevida, 
de entrega dos materiais no exíguo prazo de 5 (cinco) dias úteis, trazendo como consequência prejuízo a Administração, devido a diminuição da 
competitividade, dificultando ao Poder Público a oportunidade de comprar melhor. Como sabido, os procedimentos licitatórios tem por finalidade 
precípua a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração. Firme neste norte a administração deve envidar esforços no sentido de não 
limitar a participação de competidores nos procedimentos licitatórios, observando neste os princípios que o regem, notadamente o da legalidade 
insculpido no inciso II do art. 5º da novel Carta Magna.  

Nos procedimentos licitatórios, além do princípio da isonomia e legalidade, a administração permanece adstrita aos princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade para adoção dos critérios a serem estabelecidos no EDITAL, necessários ao atendimento do interesse público. Por ser 



  

 

prerrogativa da Administração sempre que necessário exercer seu poder de autotutela, podendo rever e reformar seus atos, com base nos princípios 
legais que regem a Administração Pública, verifica-se a necessidade de serem realizadas adequações ao Edital, a fim de garantir o Princípio da 
Legalidade, Eficiência, Razoabilidade, Proporcionalidade e Segurança Jurídica, visando resguardar os interesses da Administração Pública.  

 

 

III – DO PEDIDO 
 

Ante o exposto, bem como amparada nas razões acima expendidas, requer a 
Vossa Senhoria: 

a) o acolhimento da impugnação ora apresentada, definindo e publicando nova data para a realização do certame; 

b) Que sejam feitos os seguintes ajustes ao Instrumento Convocatório: 

1- Que o prazo de entrega seja ajustado para até 30 dias; 

c) Que haja  divulgação, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, após as modificações requeridas, a saber; a 

competente decisão sobre a presente impugnação; 

d)  seja a presente impugnação processada em seus exatos termos de regularidade até seu encerramento. 

 
A empresa se encontra disponível para qualquer dúvida ou esclarecimento que se faça necessário para a mais rápida solução, a fim de que não 
atrase e/ou prejudique o ideal processamento desta licitação. 
 

Nestes termos, pede-se deferimento 

      

                Valdir de Oliveira 

CPF:256.306.388-40 / RG: 26.643.683-3 

                CRA-SP 109174                                                                                                                                       Jaguariúna SP, 22 de setembro de 2021. 


